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Queiroz Farias (OAB/PB 9162) 

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA 
DE  RESCISÃO  CONTRATUAL C/C  CONSIGNAÇÃO  EM 
PAGAMENTO.  CLÁUSULA  DE  ELEIÇÃO  DE  FORO. 
PREENCHIMENTO  DAS  EXIGÊNCIAS  PARA  A 
PRORROGAÇÃO  VOLUNTÁRIA  DA  COMPETÊNCIA. 
PRINCÍPIO  PACTA SUNT SERVANDA. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 335 DO STF. REMESSA PARA O FORO ELEITO.

-  SÚMULA 335 DO STF: “É válida a cláusula de eleição do 
foro para os processos oriundos do contrato”. 

-  Inexistindo  situação  excepcional  que  justifique  o 
afastamento da regra insculpida no artigo 111 do Código de 
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Processo Civil, deve prevalecer o foro eleito contratualmente.

Vistos,etc.
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Petrobras 

Distribuidora S.A  contra decisão interlocutória prolatada pela 5ª Vara Cível da 
Comarca de Campina Grande nos autos da Ação Declaratória de Onerosidade, 
Estado de Perigo e Lesão c/c Modificação de Prazo Contratual, Consignação em 
Pagamento e Pedido de Tutela Antecipada, ajuizada pela P&A Empreendimentos 
Comerciais Ltda.

O julgador de primeiro grau, às fls. 144/146, deferiu o pedido 
de tutela antecipada nos seguintes termos:

“Ante  o  que  dos  autos  consta,  hei  por  bem,  com base  no  art.  273  do 

Código  de  Processo  Civil,  DEFERIR  o  pedido  de  tutela  antecipada 

requestado  para  obstar  a  negativação  do  nome  da  parte  autora  de 

cadastro  de  inadimplentes  (todo  e  qualquer)  ou,  caso  tenha  sido 

procedida,  que se  retire,  como também determinar o impedimento  de 

protesto  de  títulos  ou,  caso  tenha sido procedida,  que se  retire,  como 

também determinar o impedimento de protesto de títulos ou, caso tenha 

sido protestado ou em vias  de  protesto,  que  fiquem sustados  ou que 

sejam cancelados. Fixo multa diária, para o caso de descumprimento, no 

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), limitada ao valor de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais).

Defiro  o  depósito,  devendo  ser  aberta  conta  com  cópia  da  presente 

decisão, deverão os depósitos serem feitos mensalmente, com acréscimos 

legais  previstos  contratualmente,  sob  pena  de  revogação  imediata  da 

tutela antecipada. Sendo mantido em dia os depósitos, fica a ré impedida 

de  se  negar  a  vender  seus  produtos  à  autora,  o  que,  por  outro  lado, 

também equivalia ao fechamento da empresa, em face da manutenção da 

exclusividade do contrato (...)”

Em suas razões, encartadas as fls. 02/19, o agravante sustenta 
inicialmente que a cláusula XI do contrato firmado entre as partes determina a 
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comarca de Recife/PE como o foro eleito para dirimir questões, não podendo o 
Juízo da Comarca de Campina Grande julgar e processar a presente demanda.

 Aduz  a  existência  de  outra  ação  proposta  pela  agravada 
envolvendo  as  mesmas  partes  e  objeto,  tombada  sob  o  nº  001.2012.009.313-1. 
Afirma que “na respectiva ação, a tramitação coincidentemente também se deu perante o  
juízo a quo, onde em seu deslinde, houve composição e consequente homologação judicial  
de acordo. Dentre outros, o acordo tratou em seu bojo, sobre as condições do dito contrato  
em que aqui se discute.”

Alega que a negociação comercial para composição do débito 
fora  realizado  da  seguinte  forma:  “Naquele  momento  –  buscando  dar  condições  a  
agravada  e  atendendo  seus  pleitos  –  considerando  que  possuía  um  débito  de  R$  
1.411.514,51,  lhe  foi  concedido  um  financiamento  total  de  R$  4.250.000,00  (quatro  
milhões  duzentos  e  cinquenta  mil  reais),  sendo  R$  1.750.000,00  de  antecipação  de  
bonificação e R$ 2.500.000,00 de mútuo em espécie a juros zero, ressarcível em 60 parcelas  
e com uma carência de 6 meses para pagamento da primeira parcela.”

Assevera ter retornada a condição antecipada de pagamento 
somente após a agravada não ter conseguido atingir as metas de vendas, e abrir o 
débito de R$ 232.492,00. 

Afirma ainda que “os fundamentos do próprio juízo a quo, em  
decisão  anteriormente  proferida,  por  si  só  bastariam para  constatar  que  a  decisão  que  
deferiu a consignação, merece e deve ser revogada, vez que o Rito Ordinário não comporta  
o Rito da Ação de Consignação. No caso dos autos, ainda que o agravado tenha optado pelo  
rito ordinário – o que não aconteceu, pois insculpiu a consignação em antecipação de tutela  
– não há que se falar no Princípio da Preferibilidade do rito ordinário, pois se apresenta  
totalmente  incompatível  a  cumulação  com  ação  ordinária  de  alteração  de  cláusula  
contratual.”

Requer a atribuição do efeito suspensivo à decisão agravada 
argumentando o comprometimento do equilíbrio econômico, financeiro e atuarial 
do  contrato  celebrado  e,  também,  que  restará  uma  situação  de  grave  lesão  e 
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prejuízo  caso  permaneça  com  a  incumbência  de  fornecer  o  combustível,  não 
receber  os  valores  acordados,  e  ser  impedida  de  utilizar  os  meios  usuais  de 
cobrança e acompanhar “ a feitura dos depósitos judiciais mensais.”

Pugna também para “que seja o presente Agravo de Instrumento  
recebido,  conhecido  e,  ao  final,  provido  para  reformar  a  referida  decisão  nos  termos  
delineados neste Agravo, reconhecendo e declarando o foro contratual de Recife/PE como o  
competente e legítimo para dirimir o objeto desta demanda, que a decisão interlocutória  
seja revogada e o processo extinto sem resolução do mérito ou caso assim não entenda este  
D. Órgão julgador, que a competência seja declinada ao foro competente.“ Em caso de 
entendimento diverso, espera a declaração de inexistência da plausibilidade do 
direito e perigo da demora invocados. 

Por  fim,  suplica  pelo  afastamento  da  consignação  em 
pagamento “pois além de não comportar este Rito, se apresenta totalmente desarrazoado e  
desproporcional o valor deferido para depósito (...)”

É o relatório.

Decido.

Prefacialmente,  aprecio o pedido de declaração do foro da 
Comarca  de  Recife  como  o  competente  para  processar  e  julgar  a  presente 
demanda.

Como é cediço, as partes podem,  por meio de celebração de 
um  acordo,  escolher  determinado  foro  para  futuros  eventuais  litígios.  Este 
afastamento é denominado de cláusula de eleição de foro e trata-se de uma espécie 
de prorrogação voluntária da competência.

No entanto, esta prorrogação somente é permitida quando se 
tratar  de competência  relativa.  Vejamos o que dispõe o art.  111 do Código de 
Processo Civil:

“Art.  111.  A  competência  em  razão  da  matéria  e  da  hierarquia  é 
inderrogável  por  convenção das  partes;  mas  estas  podem modificar  a 
competência em razão do valor e do território, elegendo foro onde serão 
propostas as ações oriundas de direitos e obrigações.”
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Segundo o eminente professor Daniel Amorim Assumpção, 
para a validade da cláusula eletiva existem três exigências:

“a) se referir a demandas fundadas em direito obrigacional (contratos em 

geral e estipulações em favor de terceiro);

b) obrigatoriamente escrita, ainda que o contrato no restante seja verbal;

c)  indicação  de  negócio  jurídico  específico,  excluída,  portanto,  a 

generalidade (cláusula que aponte que todas as demandas envolvendo os 

sujeitos serão decididas em determinado foro).”

Em análise dos autos verifico que a demanda é fundada em 
direito obrigacional e a cláusula encontra-se expressamente pactuada no item XII 
do contrato (fl. 106). Ademais, não vislumbro generalidade.

           
O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, sobre a cláusula de 

eleição de foro, sumulou a seguinte orientação: 

“SÚMULA 335 - É válida a cláusula de eleição do foro para os processos 

oriundos do contrato.” 

Feito  este  registro,  inexistindo  situação  excepcional  que 
justifique o afastamento da regra insculpida no artigo 111 do Código de Processo 
Civil,  deve  prevalecer  o  comprometimento  das  partes  contratantes  a  reclamar 
eventuais direitos derivados do contrato em determinado órgão jurisdicional, em 
respeito ao Princípio do pacta sunt servanda.

Com essas considerações, REMETO OS AUTOS AO JUÍZO 
DO FORO DE ELEIÇÃO.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 13 de maio de 2015
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Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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